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1. INTRODUÇÃO 
 

O principal objetivo da Comissão de Ética do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios é zelar pela aplicação do Código de Ética e de Conduta dos 
servidores do TJDFT, além de recomendar, acompanhar e avaliar no âmbito desta 
instituição, o desenvolvimento de ações que objetivem a disseminação, capacitação e 
treinamento sobre as normas e o comportamento ético. 

Diante disso, este Plano de Trabalho, com vigência de um ano, tem por objetivo 
estabelecer as metas da Comissão de Ética, que deverão ser cumpridas entre abril de 
2019 e abril de 2020, quando novo plano deverá ser delineado.  

A diretriz para a definição das ações deste Plano é o Acórdão 674 do Tribunal de 
Contas da União, publicado em 28 de março de 2018, decorrente de uma auditoria 
realizada em 2017. Essa auditoria buscou testar, validar e aperfeiçoar uma metodologia 
objetiva de avaliação de gestão da ética aplicável à administração pública federal. 

No Acórdão restaram evidenciadas as fragilidades no sistema de gestão da Ética 
desta Casa, em virtude principalmente de sua baixa maturidade. A Comissão de Ética foi 
criada em abril de 2017 e seus membros designados em maio de 2018. O regimento 
interno foi publicado pela 1ª vez em agosto de 2018, e teve seu texto atualizado em abril 
de 2019, com a definição dos ritos do procedimento ético preliminar e do processo de 
apuração ética. 

Este documento, portanto, busca apresentar as principais propostas de trabalho 
da Comissão de Ética do Tribunal, cujo cumprimento garantirá efetividade e maturidade 
aos trabalhos desenvolvidos em prol do aperfeiçoamento do sistema de gestão da ética.  
Além disso, ampliará o alcance da Comissão, demonstrando que esta Casa de Justiça se 
preocupa com o aprimoramento da conduta ética nos trâmites administrativos e nas 
relações com seu público interno e não apenas com o julgamento dos processos 
judiciais. 

  



2. JUSTIFICATIVA 

O Plano de Trabalho da Comissão de Ética é elaborado em atendimento ao art. 
8º, §1º, da Portaria GPR 227 de 09/06/2017, e ao art. 13, inciso II, da Resolução 4 de 
08/04/2019, adotando como parâmetro o Código de Ética e Conduta dos Servidores do 
TJDFT, instituído por meio da Resolução 8 de 27 de julho de 2015. 

Conforme art. 4º da Resolução 4/2019, compete à Comissão de Ética: 

I – zelar e assegurar a observância do Código de Ética e de Conduta dos Servidores do 
TJDFT; 

II – atuar como instância consultiva e deliberativa no âmbito do TJDFT; 
 
III – elaborar e propor alterações ao Código de Ética e de Conduta dos Servidores do 
TJDFT e ao presente Regimento Interno, submetendo-as ao órgão competente; 
 
IV – propor a instauração de Processo de Apuração Ética — PAE com fundamento no 
resultado de sindicâncias ou nos elementos de convicção existentes em procedimento 
administrativo e analisar as circunstâncias relativas ao conflito de interesses; 
 
V — deliberar sobre a requisição de documentos, informações e processos que entender 
necessários à instrução probatória, bem como sobre a promoção de diligências e a 
solicitação de parecer de especialista, para fins de instauração do PAE. 
 
VI — propor a assinatura do Termo de Acordo de Conduta Ética — TACE ou a aplicação 
de Orientações Construtivas Formais — OCF aos procedimentos éticos em andamento; 

VII — recomendar, acompanhar, avaliar e executar, no âmbito do TJDFT, o 
desenvolvimento de ações objetivando a disseminação, capacitação e treinamento sobre 
as normas de ética 
 

VIII — expedir orientações diversas: 

  

a) mediante resposta a consultas formuladas por qualquer interessado; 

  

b) de ofício, em caráter geral ou particular, mediante comunicação ao público interno, 
ou ainda pela divulgação periódica de matérias relativas à sua competência; 

  

IX — aprovar a designação de representantes locais e de servidores efetivos pertencentes 
ao quadro de pessoal do TJDFT que estejam em exercício nos demais fóruns localizados 
nas Regiões Administrativas do DF, a fim de contribuírem com as atividades da Comissão 
de Ética; 

  



X — deliberar acerca do plano de trabalho de gestão ética, elaborado pela 
Coordenadoria de Gestão da Ética e da Integridade, e submetê-lo à aprovação da 
Administração Superior; 

 XI — dirimir dúvidas a respeito da interpretação das normas de conduta ética e de 
conflito de interesses, deliberando sobre situações não previstas nas normas; e 

 XII — determinar o arquivamento dos processos quando não estiver comprovado o 
desvio ético ou o conflito de interesses. 

E conforme o art. 13, inciso II do Regimento, compete à Coordenadoria de Gestão 
da Ética e da Integridade: 

II — elaborar e gerir a execução do plano de trabalho de gestão ética aprovado pela 
Administração Superior; 

Segundo o art. 2º da Resolução 8/2015, o Código de Ética e de Conduta dos 
Servidores do TJDFT tem o objetivo de: 

I – estabelecer princípios e normas de conduta ética dos servidores, sem prejuízo da 
observância dos demais deveres e proibições legais e regulamentares; 

II – preservar a imagem e reputação dos servidores; 

III – reduzir a subjetividade das interpretações sobre normas éticas adotadas no Tribunal; 

IV – oferecer, por meio da Comissão de Ética, instância de consulta, visando esclarecer 
dúvidas acerca da conformidade da conduta do servidor com normas tratadas no 
Código. 

Assim, cabe destacar que a publicação do Código Ética, apesar de significativa, 
foi apenas o primeiro passo. A Casa ainda necessitava de mais elementos para tornar 
efetivo seu sistema de gestão da ética. Assim, três anos após o Código, foi instituída a 
Comissão de Ética, que neste momento já tem estabelecido, em seu Regimento Interno, 
os ritos do procedimento ético preliminar e do processo de apuração ética, com vistas a 
aumentar a expectativa de controle sobre desvios éticos. 

Há, contudo, outras atividades a serem desempenhadas, conforme apontou o 
Tribunal de Contas da União no Acórdão 674/2018. As recomendações desse órgão de 
controle permitiram um maior direcionamento neste trabalho, que toma forma com a 
publicação do primeiro plano de trabalho da Comissão de Ética do TJDFT. 

Entre as recomendações do TCU, destaca-se a necessidade de atualizar o Código 
de Ética a cada três anos, especialmente em virtude de Ética, como conjunto de valores, 
vir se modificando ao longo dos anos. Além disso, como apontado pelo próprio TCU, o 
Código do TJDFT tem muitas deficiências e fragilidades que devem ser melhoradas.  

Outro ponto de atenção consiste no estabelecimento, na divulgação e 
esclarecimento do Código de Ética, configurando-se como um mecanismo de prevenção, 
conforme destacou TCU no acórdão 674/2018: 



“O mecanismo prevenção se relaciona com as atitudes mais eficientes e 
proativas e é parte da primeira linha de defesa, referente ao modelo Três 
Linhas de Defesa definido pelo Instituto de Auditores Internos (IIA), para 
diminuir o risco de fraude e corrupção em uma organização, incluindo 
políticas, processos, capacitação e comunicação para evitar que desvios 
éticos ocorram”.  

 

Conforme indicado no referido acórdão, as vedações previstas no código do 
Tribunal são genéricas e não preveem, por exemplo, que a participação como convidado 
ou palestrante deve ser tratada como fonte potencial de conflito de interesses. 

A ausência de uma política de prevenção a conflito de interesses também foi 
apontada como uma fragilidade no sistema de gestão da ética do Tribunal. 

Além disso, não está claro no código como proceder diante de dilemas éticos, 
isto é, como denunciar ou mesmo como são tratadas e apuradas as denúncias. Não 
consta também quem são os agentes responsáveis por esclarecer dúvidas sobre ética. E 
finalmente, não constam informações sobre instâncias consultivas e decisórias. 

Outra fragilidade indicada pelo TCU, relacionada com o mecanismo de detecção, 
e que será trabalhada neste plano, é relativo à ausência de catálogo de perguntas e 
respostas sobre dilemas éticos. 

O mecanismo de detecção foca atividades e técnicas para identificar 
tempestivamente quando um desvio ético ocorreu ou está ocorrendo(...). 
Partem da tentativa de prevenir condutas incompatíveis com o padrão ético 
almejado pelo serviço público, tendo em vista que, na prática, a repressão 
nem sempre é muito eficaz (...). 

 

Ainda relacionado ao mecanismo de detecção, o TCU apontou a ausência de uma 
política que proíba a retaliação a servidores que denunciem de boa-fé, e recomenda a 
elaboração desse normativo. 

Todas as metas deste plano, portanto, foram construídas e se justificam 
considerando as análises realizadas pelo Tribunal de Contas quando auditou o TJDFT em 
2017.  

 

3. OBJETIVO 

O presente plano de trabalho tem por principal objetivo planejar e orientar as 
atividades a serem desenvolvidas pela Comissão de Ética do TJDFT para o período 
compreendido entre abril de 2019 e abril de 2020.  

As metas contidas nesse plano buscam legitimar a atuação da Comissão de Ética 
e tornar o sistema de gestão da ética mais maduro e apto a lidar de forma mais 
adequada com conflitos éticos. 

 



4. METAS 

O Plano de Trabalho contempla as seguintes metas: 

- Atualizar Código de Ética e de Conduta dos Servidores do TJDFT; 

- Realizar campanha de divulgação do código atualizado, com foco na ciência ao 
novo documento; 

- Elaborar e publicar na página institucional de ética do Tribunal seção de 
perguntas e respostas sobre dilemas éticos; 

- Divulgar Código de Ética da Magistratura; 

- Instituir e divulgar Política de Prevenção a Conflito de interesses; e 

- Instituir e divulgar Política que proíba retaliação a servidores que denunciem 
de boa-fé. 

 

 

5. RESTRIÇÕES 

As restrições residem no fato de a Coordenadoria de Gestão da Ética e da 
Integridade, unidade vinculada à Comissão de Ética, responsável por gerir e executar 
este plano de trabalho, ter em seu quadro apenas dois servidores efetivos. E desses dois, 
apenas um tem dedicação exclusiva aos trabalhos da Coordenadoria. 

As ações de cada uma das metas propostas, portanto, devem ser equalizados 
com as demais necessidades da Comissão de Ética, como os processos éticos, as 
reuniões, e demais andamentos. 

Além disso, uma das ações, que consiste na obtenção de ciência ao Código de 
Ética e de Conduta dos Servidores atualizado, depende de ferramentas de tecnologia, 
cujos esforços devem ser empreendidos em parceria com a Coordenadoria-Geral de 
Tecnologia da Informação - CGTI.  

 

 

 

 

 

 

 

 



6. PLANO DE AÇÃO 

Ação Objetivo Áreas 
Envolvidas 

Prazo 

Atualização do Código 
de Ética e de Conduta 
dos Servidores 

Atualizar o Código de Ética e de 
Conduta dos Servidores, 
observando as recomendações 
do Acórdão do TCU 674/2018. 

Comissão de Ética Início: Abril/2019 
 
Término: Junho/2019 

Divulgação e ciência ao 
novo código 

Tornar conhecido o novo 
código e buscar ciência ao 
documento com ferramentas 
de tecnologia 

Comissão de 
Ética, CGTI, ACS 

Início: Junho/2019 
 
Término: Setembro/2019 
 

Elaboração e divulgação 
na página de ética de 
seção de perguntas e 
respostas sobre dilemas 
éticos 

Tornar acessíveis orientações 
sobre como proceder diante 
de dilemas éticos 

Comissão de Ética 
e ACS 

Início: Maio/2019 
 
Término: Julho/2019 
 
 

Divulgação do Código 
de Ética da 
Magistratura 

Tornar mais conhecido o 
código de ética da 
magistratura 

Comissão de Ética 
e ACS 

Início: Agosto/2019 
 
Término: Outubro/2019 

Política de Prevenção a 
Conflito de Interesses 

Elaborar e divulgar política de 
prevenção a conflito de 
interesses, em atendimento à 
recomendação do Acórdão do 
TCU  674/2018 

Comissão de Ética 
e ACS 

Início: Setembro/2019 
 
Término: Novembro/2019 

Política que proíba 
retaliação a servidores 
que denunciem de boa-
fé 

Elaborar e divulgar política 
que proíba retaliação a 
servidores que denunciem de 
boa fé, em atendimento à 
recomendação do Acórdão do 
TCU  674/2018 

Comissão de Ética 
e ACS 

Início: Dezembro/2019 
 
Término: Março/2020 

 


